
 
 

 
EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 105.228 - SP (2009/0091143-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : UNIÃO - SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

S/A - RFFSA 
AUTOR : LÚCIA DE CAMPOS REBUSTINI E OUTRO
ADVOGADO : NELSON GARCIA TITOS E OUTRO(S)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA PREVIDENCIÁRIA DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

DE SÃO PAULO - SP 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
SUCESSÃO LEGAL DA RFFSA. INGRESSO DA UNIÃO NO FEITO. 
DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA DO FEITO PARA A JUSTIÇA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. ART. 109, I, DA 
CF/88. SÚMULA 365/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade 
de conversão dos embargos de declaração em agravo regimental, de acordo 
com o princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.
2. A Lei nº 11.483/07 estabeleceu que a União é sucessora da extinta RFFSA, 
que havia incorporada a FEPASA, ressalvando apenas as causas envolvendo 
pessoal da ativa.
3. Nesse passo, entendo que não procede a alegação da União no sentido de 
que, no tocante à complementação das aposentadorias e pensões concedidas 
aos antigos funcionários da FEPASA, a empresa teria sido sucedida pelo 
Estado de São Paulo, porquanto o mencionado contrato firmado entre o Estado 
e a União não pode se sobrepor ao disposto na lei federal.
4. Assim, considerando a legitimidade da União para atuar no feito como 
sucessora legal da extinta RFFSA, impõe-se reconhecer a competência da 
Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, bem como do enunciado nº 
365 da Súmula desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: A Seção, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado 
do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Documento: 1056289 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2011 Página  1 de 4



 
 

 
Brasília, 27 de abril de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 105.228 - SP (2009/0091143-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : UNIÃO - SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

S/A - RFFSA 
AUTOR : LÚCIA DE CAMPOS REBUSTINI E OUTRO
ADVOGADO : NELSON GARCIA TITOS E OUTRO(S)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA PREVIDENCIÁRIA DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

DE SÃO PAULO - SP 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de embargos de declaração contra decisão resumida nos seguintes 

termos:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. SUCESSÃO LEGAL 
DA RFFSA. INGRESSO DA UNIÃO NO FEITO. DESLOCAMENTO DA 
COMPETÊNCIA DO FEITO PARA A JUSTIÇA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. ART. 109, I, DA CF/88. 
SÚMULA 365/STJ." (fl. 43)

Afirma a União haver um erro na premissa adotada pela decisão. Sustenta que 

"foi celebrado entre a União e o Estado de São Paulo o Contrato de Promessa de Compra e 

Venda de Ações Representativas do Capital Social da FEPASA e seus Aditivos e o Protocolo 

de Justificação da Incorporação da Ferrovia Paulista S/A - FEPASA à Rede Ferroviária 

Federal S/A, os quais são bastante claros acerca da responsabilidade do Estado de São Paulo 

em relação a qualquer passivo que tenha como causa fatos ocorridos anteriormente a 

dezembro de 1997, e pelo ônus financeiro relativo à liquidação de processos judiciais 

promovidos, a qualquer tempo, por inativos da FEPASA e pensionistas." (fl. 59).

Enfatiza que, no tocante à complementação das aposentadorias e pensões 

concedidas aos antigos funcionários da FEPASA, a empresa foi sucedida pelo Estado de São 

Paulo, motivo pelo qual a demanda deverá permanecer na Justiça Estadual.

É o relatório.
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EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 105.228 - SP (2009/0091143-7)

  
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
SUCESSÃO LEGAL DA RFFSA. INGRESSO DA UNIÃO NO FEITO. 
DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA DO FEITO PARA A JUSTIÇA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. ART. 109, I, DA 
CF/88. SÚMULA 365/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade 
de conversão dos embargos de declaração em agravo regimental, de acordo 
com o princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.
2. A Lei nº 11.483/07 estabeleceu que a União é sucessora da extinta RFFSA, 
que havia incorporada a FEPASA, ressalvando apenas as causas envolvendo 
pessoal da ativa.
3. Nesse passo, entendo que não procede a alegação da União no sentido de 
que, no tocante à complementação das aposentadorias e pensões concedidas 
aos antigos funcionários da FEPASA, a empresa teria sido sucedida pelo 
Estado de São Paulo, porquanto o mencionado contrato firmado entre o Estado 
e a União não pode se sobrepor ao disposto na lei federal.
4. Assim, considerando a legitimidade da União para atuar no feito como 
sucessora legal da extinta RFFSA, impõe-se reconhecer a competência da 
Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, bem como do enunciado nº 
365 da Súmula desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Inicialmente, tendo em conta o caráter infringente do recurso, recebo os 

embargos de declaração como agravo regimental, em nome do princípio da fungibilidade 

recursal. 

Nesse sentido, saliento o posicionamento deste Sodalício:

 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
APELAÇÃO RECEBIDA COM EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. HIPÓTESES 
AUTORIZATIVAS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. CAUÇÃO. NECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE 
JULGAMENTO DA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Embargos declaratórios que, em razão de seu manifesto caráter 
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infringente, são recebidos como agravo regimental, aplicando-se-lhes o 
princípio da fungibilidade recursal. (...)

4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento." (AgRg no AgRg no Ag 633.059/PE, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 7/5/2007) 

"AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS SOB A FORMA 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE UM DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 

1. Embargos de declaração acolhidos como agravo regimental em 
homenagem ao Princípio da Fungibilidade Recursal, prestigiado pela Corte. 
Precedentes: EDcl no AG. 460.329 - SP, Relator Ministro CASTRO 
MEIRA, Segunda Turma, publicado no DJ de 28 de junho de 2004 e AgRg 
no AG611.472 - SP, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, publicado no DJ 
de 19 de abril de 2005.

(...)
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 

658.298/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 30/4/2007) 

Outrossim, confira-se o texto da Lei nº 11.483/2007, no que interessa:

"Art. 1o Fica encerrado o processo de liquidação e extinta a Rede 
Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, sociedade de economia mista instituída 
com base na autorização contida na Lei nº 3.115, de 16 de março de 1957.

Parágrafo único. Ficam encerrados os mandatos do Liquidante e dos 
membros do Conselho Fiscal da extinta RFFSA.

Art. 2o A partir de 22 de janeiro de 2007:

I - a União sucederá a extinta RFFSA nos direitos, obrigações e 

ações judiciais em que esta seja autora, ré, assistente, opoente ou 

terceira interessada, ressalvadas as ações de que trata o inciso II do 

caput do art. 17 desta Lei; e
(...)
Art. 17. Ficam transferidos para a Valec:
I - sendo alocados em quadros de pessoal especiais, os contratos de 

trabalho dos empregados ativos da extinta RFFSA integrantes:
a) do quadro de pessoal próprio, preservando-se a condição de 

ferroviário e os direitos assegurados pelas Leis nº 8.186, de 21 de maio de 
1991, e 10.478, de 28 de junho de 2002; e

b) do quadro de pessoal agregado, oriundo da Ferrovia Paulista S.A. - 
FEPASA;

II - as ações judiciais relativas aos empregados a que se refere o inciso 
I do caput deste artigo em que a extinta RFFSA seja autora, ré, assistente, 
opoente ou terceira interessada;

Como se vê, a lei estabeleceu que a União é sucessora da extinta RFFSA, que 

havia incorporada a FEPASA, ressalvando apenas as causas envolvendo pessoal da ativa.
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Nesse passo, entendo que não procede a alegação da União no sentido de que, 

no tocante à complementação das aposentadorias e pensões concedidas aos antigos 

funcionários da FEPASA, a empresa teria sido sucedida pelo Estado de São Paulo, porquanto 

o mencionado contrato firmado entre o Estado e a União não pode se sobrepor ao disposto na 

lei federal.

Assim, considerando a legitimidade da União para atuar no feito como 

sucessora legal da extinta RFFSA, impõe-se reconhecer a competência da Justiça Federal, 

nos termos do art. 109, I, da CF/88, bem como do enunciado nº 365 da Súmula desta Corte, 

verbis:

"A intervenção da União como sucessora da Rede Ferroviária Federal
S/A (RFFSA) desloca a competência para a Justiça Federal ainda que a
sentença tenha sido proferida por Juízo estadual."

A propósito, veja-se o precedente:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL E FEDERAL. REDE FERROVIÁRIA FEDERAL.  RFFSA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL EM DECORRÊNCIA DA 
SUCESSÃO DA EMPRESA ESTATAL PELA UNIÃO. SÚMULA 365 STJ.

1. A competência da Justiça Federal é prevista no art. 109, I, da Carta 
Magna de 1988, que assim dispõe: Aos juízes federais compete processar e 
julgar: as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 
Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

2. In casu, diante do caráter da sucessão legal ocorrida da RFFSA pela 
União, inarredável o deslocamento da competência do feito para a Justiça 
Federal, ainda que em fase executória. Precedentes deste Colendo Superior 
Tribunal de Justiça: CC 75897 / RJ Relator(a) Ministra DENISE ARRUDA 
(1126) Órgão Julgador S1 - PRIMEIRA SEÇÃO Data do Julgamento 
27/02/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 17/03/2008; CC Nº 95.256 - RJ 
(2008/0082798-7) RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA 26/8/2008; EDcl no CC 90856 Relator(a) Ministra 
ELIANA CALMON (1114) Órgão Julgador S1 - PRIMEIRA SEÇÃO Data 
do Julgamento 11/02/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 05/03/2009; CC 
75894 / RJ Relator(a) MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (8135) Órgão Julgador S1 - 
PRIMEIRA SEÇÃO Data do Julgamento 26/03/2008 Data da 
Publicação/Fonte DJe 05/05/2008.

3. Inteligência da Súmula 365 do STJ: " A intervenção da União como 
sucessora da Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) desloca a competência 
para a Justiça Federal ainda que a sentença tenha sido proferida por Juízo 
Estadual" 4. Conflito conhecido para fixar a competência da Justiça 
Federal. (CC 107.173/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/02/2010, DJe 10/03/2010)"

De outra parte, conforme asseverado no provimento recorrido, no confronto da 
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competência funcional estabelecida pelo art. 575, II, do CPC, que determina a competência do 

juízo prolator da decisão para a execução de seus julgados, e a competência ratione 

personae da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da CF/88, deve prevalecer esta última, 

pois inserida em norma hierarquicamente superior.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL E FEDERAL. REDE FERROVIÁRIA FEDERAL.  RFFSA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL EM DECORRÊNCIA DA 
SUCESSÃO DA EMPRESA ESTATAL PELA UNIÃO. SÚMULA 365 STJ.

1. A competência da Justiça Federal é prevista no art. 109, I, da Carta 
Magna de 1988, que assim dispõe: Aos juízes federais compete processar e 
julgar: as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 
Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

2. In casu, diante do caráter da sucessão legal ocorrida da RFFSA pela 
União, inarredável o deslocamento da competência do feito para a Justiça 
Federal, ainda que em fase executória. Precedentes deste Colendo Superior 
Tribunal de Justiça: CC 75897 / RJ Relator(a) Ministra DENISE ARRUDA 
(1126) Órgão Julgador S1 - PRIMEIRA SEÇÃO Data do Julgamento 
27/02/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 17/03/2008; CC Nº 95.256 - RJ 
(2008/0082798-7) RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA 26/8/2008; EDcl no CC 90856 Relator(a) Ministra 
ELIANA CALMON (1114) Órgão Julgador S1 - PRIMEIRA SEÇÃO Data 
do Julgamento 11/02/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 05/03/2009; CC 
75894 / RJ Relator(a) MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (8135) Órgão Julgador S1 - 
PRIMEIRA SEÇÃO Data do Julgamento 26/03/2008 Data da 
Publicação/Fonte DJe 05/05/2008.

3. Inteligência da Súmula 365 do STJ: " A intervenção da União como 
sucessora da Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) desloca a competência 
para a Justiça Federal ainda que a sentença tenha sido proferida por Juízo 
Estadual" 4. Conflito conhecido para fixar a competência da Justiça 
Federal. (CC 107.173/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/02/2010, DJe 10/03/2010)"

"PROCESSUAL CIVIL – CONFLITO DE COMPETÊNCIA – 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – INTERVENÇÃO DA 
UNIÃO NO FEITO – DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA PARA A 
JUSTIÇA FEDERAL.

1. Evidenciada a existência de omissão quanto aos efeitos do ingresso 
da União no feito que tramita perante a Justiça Estadual.

2. A intervenção da União no feito, como sucessora processual da 
extinta RFFSA (Rede Ferroviária Federal S/A), enseja o deslocamento da 
competência para a Justiça Federal (art. 109, I, da Constituição da 
República).

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
declarar competente o Juízo Federal da 19ª Vara da Seção Judiciária do 
Estado de Minas Gerais, o suscitado." (EDcl no CC 90.856/MG, Rel. 
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Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/02/2009, 
DJe 05/03/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0091143-7 CC     105.228 / SP

Números Origem:  19994131032           200861000180749       59899

EM MESA JULGADO: 27/04/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

AUTOR : LÚCIA DE CAMPOS REBUSTINI E OUTRO
ADVOGADO : NELSON GARCIA TITOS E OUTRO(S)
RÉU : UNIÃO - SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA PREVIDENCIÁRIA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO 

- SP

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO - SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA
AUTOR : LÚCIA DE CAMPOS REBUSTINI E OUTRO
ADVOGADO : NELSON GARCIA TITOS E OUTRO(S)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA PREVIDENCIÁRIA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO 

- SP

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson Vieira 

Documento: 1056289 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2011 Página  9 de 4



 
 

 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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